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Salário-Educação

O Salário-Educação é uma contribuição social destinada ao 

financiamento de programas, projetos e ações voltados para a 

educação básica pública, conforme previsto no § 5º do art. 212 da 

Constituição Federal de 1988.





PNAE
Programa Nacional de 

Alimentação Escolar



















Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão no âmbito de suas 

respectivas jurisdições administrativas o Conselho de Alimentação Escolar (CAE).





Resolução n° 6, de 20 de maio de 2020



PNATE
Programa Nacional de Apoio 

ao Transporte Escolar





O PNATE

• O Programa provê assistência financeira de caráter suplementar

por meio de transferência automática de recursos para custear

despesas com o transporte dos alunos da educação básica

pública residentes em áreas Rurais.

• Seu objetivo é apoiar o fornecimento de transporte escolar de

qualidade proporcionando melhor acesso e manutenção do

alunado residente em zona rural nas escolas.



Recursos recebidos

• Os recursos são creditados em conta corrente aberta pelo FNDE

conforme indicado pelo ente federado.

• Recursos em conta corrente devem ser aplicados conforme determina

a legislação pertinente.

• Até 30% (trinta por cento) do recurso anual poderá ser reprogramado

para o exercício seguinte.

• Qualquer valor que exceder os 30% no dia 31 de dezembro será

descontado das parcelas do ano seguinte.



Em que gastar os recursos do PNATE

• Manutenção do veículo: pneus, câmaras, recuperação de assentos; 

serviços de mecânica em freio, suspensão, câmbio, motor, elétrica e 

funilaria; despesas com reforma;

• Seguros, licenciamento, impostos e taxas do ano em curso;

• Combustível e lubrificantes.

• Aquisição de passe estudantil.

• Despesas com contratos de serviços terceirizados.



Vedadas despesas com:

• Tarifas bancárias;

• Multas;

• Pagamento de pessoal (motorista, monitor, outros).

Em que NÃO gastar os recursos do PNATE



Programa Caminho da Escola

• Tem por objetivo renovar, padronizar e ampliar a frota de

veículos escolares das redes municipais, estaduais e distrital

para garantir o acesso e permanência dos alunos nas escolas

com qualidade e segurança.

• É voltado aos alunos da rede pública da Educação Básica,

residentes, prioritariamente, em áreas rurais e ribeirinhas.



Os Veículos do Caminho da Escola

⚫ Ônibus ⚫ Lanchas ⚫ Bicicletas

• São projetados especialmente para tráfego nas regiões rurais e ribeirinhas.

• Os veículos padronizados são licitados pelo FNDE, reduzindo os custos

para os entes federados na aquisição de transporte adequado.



Como participar do Caminho da Escola

• O FNDE/MEC é responsável por implantar, acompanhar, monitorar e

avaliar o Programa Caminho da Escola.

• Existem três maneiras para os entes federados adquirirem os veículos do

Programa:

1. Com recursos próprios, diretamente pelo sistema SIGARPWEB;

2. Com recursos orçamentários do MEC/FNDE, pelo SIMEC e dentro do

PAR;

3. Financiamento.



Como aderir ao Caminho da Escola

1. Recursos Próprios

• O interessado solicitará ao FNDE por meio do SIGARP - Sistema

Informativo de Gerenciamento de Adesão a Registro de Preços, a

adesão à ata de registro de preços para aquisição do(s) veículo(s)

desejado(s).

• Informações pelo link: http://www.fnde.gov.br/index.php/acoes/compras-governamentais



2. Assistência financeira do FNDE

• A transferência voluntária de recursos pelo Programa Caminho da

Escola ocorre por meio do Plano de Ações Articuladas – PAR mediante

planejamento inserido pelo ente federado no SIMEC – Sistema Integrado

de Monitoramento execução e Controle.

• O PAR é um planejamento plurianual.

• O ente, após diagnosticar sua realidade educacional, deverá preencher

as iniciativas com itens, modelos e valores que melhor se adéquem às

suas necessidades.



• Após o envio de sua demanda para análise, o ente poderá ser

contemplado com Termo de Compromisso conforme disponibilidade

orçamentária do Programa.

• Esse termo conterá o empenho de valores para aquisição de

determinado veículo aprovado.

• Ao validar o Termo de Compromisso no SIMEC a adesão à ata de

registro de preços é automaticamente enviada ao SIGARP.

Continuação...



• Os entes federados devem elaborar legislação própria que institua e

legitime os parâmetros de seu transporte escolar, tendo como base legal

as principais matérias sobre o assunto, tais como:

• Código de Trânsito Brasileiro – Lei 9.503/97;

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/96;

• Resolução FNDE 45/2013 – disciplina o Programa Caminho da Escola;

• Decreta 6.768/2009 – institui o programa Caminho da Escola;

• Lei 10.880/2004 – institui o PNATE;

• Resolução FNDE 05/2015 – disciplina o PNATE;

Utilização dos Veículos do Caminho da Escola



• Conforme a legislação estabelecida para o Transporte Escolar:

• Os veículos deverão ser utilizados exclusivamente para transporte

dos alunos da educação básica, não sendo permitidas caronas.

• Os veículos poderão ser utilizados em atividades culturais,

esportivas ou de lazer pelo alunos, desde que estejam previstas no

plano pedagógico do estabelecimento de ensino;

• Desde que não haja prejuízo no transporte dos alunos da educação

básica da zona rural, o ente poderá prever em sua legislação o

transporte de alunos da zona urbana e do ensino superior;



• Conforme a legislação estabelecida para o Transporte Escolar:

• No transporte de alunos da educação básica em atividade

complementar, ou do ensino superior, a responsabilidade

administrativa pelo veículo é do diretor do estabelecimento e/ou do

secretário municipal de educação ou do gestor municipal ;

• Em nenhuma hipótese o transporte poderá ser cobrado.



• Veículos do Caminho da Escola pertencem ao patrimônio do ente

federado e, assim, deverão ser tombados.

• Os veículos não poderão ser descaracterizados.

• O mau uso dos veículos deverá ser reportado ao FNDE por meio

de sua ouvidoria e, também, ao Ministério Público Federal.



PDDE
Programa Dinheiro 

Direto na Escola



RESOLUÇÃO Nº 15, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

Dispõe sobre as orientações para o apoio técnico e financeiro, fiscalização e

monitoramento na execução do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE,

em cumprimento ao disposto na Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Resolução nº 14, de 16 de setembro de 2021

Dispõe sobre a repactuação dos recursos financeiros disponíveis nas contas

bancárias vinculadas ao Programa Dinheiro Direto na Escola para o apoio ao

retorno presencial das atividades de ensino e aprendizagem, em todos os

níveis, etapas, anos/séries e modalidades da educação básica nacional, em

decorrência da pandemia de Covid-19.



PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES DA ENTIDADE EXECUTORA(PM/SEMED)

a) manter os dados cadastrais da EE e UEX atualizados no FNDE e na agência depositária 

dos recursos do PDDE e Ações Integradas;

b) acompanhar as transferências do PDDE e Ações Integradas, de forma a notificar aos diretores

dos estabelecimentos de ensino de sua rede quanto aos respectivos créditos;

c) assegurar às escolas que não possuem UEx a prerrogativa de indicar as necessidades prioritárias

a serem supridas com os recursos do PDDE;



d) empregar os recursos em favor das escolas que não possuem UEx, em conformidade com o

disposto nas normas e os critérios estabelecidos na Resolução 15/2021;

e) apoiar, técnica e financeiramente, as UEx, no cumprimento das obrigações fiscais e sociais junto à

Receita Federal e Ministério da Economia, incluindo a disponibilização de contador para esse fim;

f) acompanhar, fiscalizar e controlar a execução dos recursos repassados às Uex;

g) receber e analisar as prestações de contas das UEx, emitindo parecer acerca de sua execução;

h) enviar tempestivamente, ao FNDE, a prestação de contas dos recursos destinados às escolas

integrantes de sua respectiva rede de ensino.
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